
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO


SECRETARIA DE GABINETE

LEI Nº 6.054, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022.

Dispõe sobre o Serviço de Inspeção Municipal
de Produtos de Origem Animal (SIM/POA) no
Município de Pato Branco e dá outras
providências.

 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná,
aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO I-DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL
DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL (SIM/POA)
Art. 1º O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de
Origem Animal (SIM/POA), no Município de Pato Branco,
vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura, instituído
com o objetivo de fiscalizar previamente os produtos de origem
animal, sob o ponto de vista industrial, higiênico e sanitário,
obedecerá ao disposto nesta Lei.
§ 1º A coordenação do serviço de que trata o caput deste artigo
será exercida por profissionais da área médico-veterinária da
Secretaria de Agricultura do Município de Pato Branco.
§ 2º A presente Lei será aplicada aos estabelecimentos
destinados exclusivamente ao comércio local, por meio do
Sistema Unificado Estadual de Sanidade Agroindustrial
Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte (SUSAF), do Sistema
Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-
POA) ou do Selo de Identificação Artesanal (Selo Arte).
Art. 2º Estão sujeitos à inspeção prevista nesta Lei:
I - os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos,
matérias-primas e derivados;
II - o pescado e seus derivados;
III - o leite e seus derivados;
IV - o ovo e seus derivados;
V - o mel, a cera de abelha e outros produtos da colmeia.
Art. 3º A fiscalização dar-se-á nos termos da presente Lei, em
conformidade com as Leis Federais nº 1.283, de 18 de
dezembro de 1950; nº 7.889, de 23 de dezembro de 1989; nº
8.171, de 17 de janeiro de 1991; com a Lei Estadual nº 17.773,
de 29 de novembro de 2013, com a Instrução Normativa nº 16,
de 23 de junho de 2015, do Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento, e será exercida:
I - nas propriedades rurais ou fontes produtoras e no trânsito
dos produtos de origem animal;
II - nos estabelecimentos industriais associados;
III - nos entrepostos ou estabelecimentos que recebam,
manipulem, armazenem, conservem ou acondicionem produto
de origem animal.
Parágrafo único. A fiscalização de que trata este artigo será
realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura, devendo
esta dispor dos recursos humanos necessários, inclusive, de
profissional competente, nos termos da Lei Federal nº 5.517, de
23 de outubro de 1968.
Art. 4º O estabelecimento que se enquadre nas disposições do
art. 3º desta Lei deve realizar seu registro junto ao SIM/POA.
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Art. 5º É obrigatória a implantação do programa de adoção das
Boas Práticas Agropecuárias na etapa primária da cadeia
produtiva pecuária, dos estabelecimentos que se enquadrem nas
disposições do art. 3º desta Lei.
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Agricultura:
I - estabelecer normas técnicas de produção e classificação dos
produtos de origem animal; e
II - coordenar o treinamento técnico do pessoal envolvido no
SIM/POA.
Art. 7º O SIM/POA contará com uma comissão de caráter
consultivo, composta por servidores públicos efetivos,
ocupantes do cargo de Médico Veterinário, nomeados pelo
Chefe do Poder Executivo Municipal por meio de portaria, da
seguinte forma:
I - 01 (um) representante da Secretaria de Agricultura;
II - 01 (um) representante do Departamento de Vigilância
Sanitária; e
III - 01 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente;
Parágrafo único. São atribuições da comissão:
I - auxiliar o SIM/POA na elaboração das normas e
regulamentos a que se refere o artigo 6º desta Lei;
II - analisar e emitir parecer sobre os projetos de construção,
reforma ou ampliação e aparelhamento dos estabelecimentos
destinados à obtenção de matéria-prima, industrialização e
beneficiamento de produtos de origem animal;
III - analisar e emitir parecer sobre os processos de registro de
estabelecimento;
IV - analisar e emitir parecer sobre os processos de registro de
produtos sem regulamento de identidade e qualidade
regulamentada;
V - colaborar com a coordenação do SIM/POA, quando
solicitado.
Art. 8º A coordenação do SIM/POA pode convidar, sempre
que necessário, técnicos e representantes de outras entidades
diretamente envolvidas com as atividades referidas nesta Lei,
para auxiliar na elaboração de seus projetos e estudos.
Art. 9º Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível e da
intimação para adequação das irregularidades, com prazo
determinado, a infração à presente Lei acarretará, de forma
isolada ou cumulativa, as seguintes sanções:
I - advertência escrita;
II - apreensão, inutilização ou condenação das matérias-primas,
produtos, subprodutos e derivados de origem animal, quando
não apresentar em condições higiênico-sanitária adequadas ao
fim que se destina, ou forem adulteradas;
III - interdição cautelar ou definitiva, total ou parcial do
estabelecimento, obra, produto e ou equipamento utilizado no
processo produtivo, que cause risco ou ameaça de natureza
higiênico-sanitária, ou no caso de embaraço à ação
fiscalizadora;
IV - multa;
V - cancelamento do registro.
§ 1º A aplicação das sanções previstas neste artigo será
disciplinada por regulamentação específica e não dispensará a
formalização de auto de infração, contendo, no mínimo, a
identificação do autuado, a data e o local da infração, descrição
dos fatos e identificação do agente público responsável pela
verificação.
§ 2º As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau
máximo, nos casos de artifício, ardil, simulação, embaraço ou
resistência à ação fiscal.



§ 3º A interdição de que trata o inciso III deste artigo poderá
ser levantada, após o atendimento das exigências que
motivaram a sanção.
§ 4º Quando as sanções forem de responsabilidade da
Secretaria Municipal de Agricultura, as receitas decorrentes da
aplicação das penas pecuniárias, bem como da taxa prevista
nesta Lei, serão destinadas ao aprimoramento, aparelhamento,
manutenção e outras melhorias da própria atividade de
inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal.
§ 5º Será assegurado ao infrator o direito ao contraditório e à
ampla defesa.
Art. 10. Fica instituída a taxa para realização do SIM/POA,
tendo como fato gerador o efetivo e regular exercício do poder
de polícia da Administração Municipal, decorrente da presente
Lei, para inspeção sanitária dos produtos de origem animal.
§ 1º O sujeito passivo é a pessoa física ou jurídica que se
sujeitar ao disposto nesta Lei, em especial os proprietários ou
responsáveis pelos estabelecimentos especificados no art. 3º.
§ 2º A taxa de que trata o presente artigo corresponderá a 01
(uma) Unidade Fiscal do Município - UFM por hora de
inspeção do profissional médico veterinário, junto às empresas
que necessitarem de inspeção de produtos e derivados de
origem animal.
§ 3º O contribuinte será notificado do lançamento, na forma
disciplinada em regulamento, devendo promover o pagamento
do valor devido no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 4º O não pagamento do tributo no prazo indicado neste artigo
implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre
o valor do lançamento, acrescida de juros de 0,6% (seis
décimos por cento) ao mês e correção monetária, de acordo
com a variação da UFM.
§ 5º Aplica-se à taxa de que trata este artigo, no que couber, o
disposto no Código Tributário Municipal, instituído pela Lei
Complementar nº 1, de 17 de dezembro de 1998.
§ 6º Os estabelecimentos enquadrados no Programa Municipal
de Incentivo aos Pequenos Agricultores das Agroindústrias
Familiares do Município de Pato Branco, instituído pela Lei nº
5.876, de 4 de março de 2022, seguirão a normativa da referida
Lei.
CAPÍTULO II - DO FUNDO MUNICIPAL DO SERVIÇO DE
INSPEÇÃO MUNICIPAL DE PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMAL (SIM/POA) – FMSIM/POA
Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal do Serviço de
Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal
(SIM/POA) - FMSIM/POA, vinculado à Secretaria Municipal
de Agricultura, o qual será destinado exclusivamente às
atividades, aquisição de insumos e/ou aprimoramento do
SIM/POA.
Parágrafo único. O FMSIM/POA será gerenciado pelo(a)
secretário(a) da Secretaria Municipal de Agricultura.
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no
prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação.
Parágrafo único. A regulamentação de que trata este artigo,
abrangerá, pelo menos:
I - as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas de
produção, manipulação, beneficiamento, armazenagem,
transporte e comercialização de produtos;
II - a fiscalização e o controle do uso de aditivos empregados
na industrialização;
III - os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e
químicos da matéria-prima e de produtos;



IV - a fiscalização e o controle de todo material utilizado na
manipulação, acondicionamento e embalagem de produtos;
V - a qualidade e as condições técnico-sanitárias dos
estabelecimentos em que são produzidos, preparados,
manipulados, beneficiados, acondicionados, armazenados,
transportados e comercializados os produtos; e
VI - a fiscalização das condições de higiene e saúde das
pessoas que trabalham nos estabelecimentos referidos nos
incisos anteriores.
Art. 13. Fica revogada a Lei nº 1.625, de 10 de julho de 1997.
Art. 14. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data
da sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do
Paraná, em 23 de novembro de 2022.
 
ROBSON CANTU
Prefeito Municipal 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.051, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Autoriza a abertura de crédito suplementar no exercício de 2022, no valor de R$ 50.258,92 (cinquenta mil, duzentos e cinquenta e oito reais e noventa e dois 
centavos) e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 50.258,92 (cinquenta mil, duzentos e cinquenta e oito reais e 
noventa e dois centavos), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.404 FEAS Benefícios Eventuais – COVID 19 
3.3.90.32 – 1021 (15243) Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 50.258,92 

Total 50.258,92 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata a presente Lei, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial/total de dotação do 
orçamento vigente, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.404 FEAS Benefícios Eventuais – COVID 19 
3.3.90.30 – 1021 (14154) Material de Consumo 50.258,92 

Total 50.258,92 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.402, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2022, no valor de R$ 50.258,92 (cinquenta mil, duzentos e cinquenta e oito reais e noventa e dois centavos) e dá 
outras providências. 
 O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei nº 6.051, de 23 de novembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 50.258,92 (cinquenta mil, duzentos e cinquenta e oito reais e noventa e dois 
centavos), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.404 FEAS Benefícios Eventuais – COVID 19 
3.3.90.32 – 1021 (15243) Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 50.258,92 

Total 50.258,92 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes da anulação parcial/total de dotação do 
orçamento vigente, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.404 FEAS Benefícios Eventuais – COVID 19 
3.3.90.30 – 1021 (14154) Material de Consumo 50.258,92 

Total 50.258,92 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.052, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Autoriza abertura de crédito especial no orçamento do exercício de 2022, no valor de R$ 462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil reais) e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil reais), conforme a 
seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.565 Casa de Passagem para Adultos e Famílias 
3.1.90.11 – 000 Vencimentos E Vantagens Fixas – Pessoal Civil 195.000,00 
3.1.90.13 – 000 Contribuições Patronais    20.000,00 
3.1.90.16 – 000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 20.000,00 
3.1.90.46 – 000 Auxílio-Alimentação 15.000,00 
3.1.90.49 – 000 Auxílio-Transporte 10.000,00 

 
  

3.1.91.13 – 000 Obrigações Patronais 45.000,00 
3.3.90.14 – 000 Diárias - Pessoal Civil 2.000,00 
3.3.90.30 – 000 Material De Consumo 100.000,00 
3.3.90.33 – 000 Passagens e Despesas com Locomoção 10.000,00 
3.3.90.39 – 000 Outros Serviços de Terceiros - PJ 25.000,00 
3.3.90.40 – 000 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ 5.000,00 
3.3.90.93 – 000 Indenizações e Restituições 5.000,00 
4.4.90.52 – 000 Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

Total 462.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata a presente Lei, serão utilizados recursos provenientes da anulação total de dotação do orçamento 
vigente, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.243 Assistência à Criança e ao Adolescente 
08.243.0023 Assistência à Criança e ao Adolescente 
2.432 Manutenção dos Serviços de Acolhimento Institucional 
3.1.90.11 – 000 (652) Vencimentos E Vantagens Fixas – Pessoal Civil 195.000,00 
3.1.90.13 – 000 (654) Contribuições Patronais    20.000,00 
3.1.90.16 – 000 (655) Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 20.000,00 
3.1.90.46 – 000 (656) Auxílio-Alimentação 15.000,00 
3.1.90.49 – 000 (657) Auxílio-Transporte 10.000,00 
3.1.91.13 – 000 (658) Obrigações Patronais 45.000,00 
3.3.90.14 – 000 (659) Diárias - Pessoal Civil 2.000,00 
3.3.90.30 – 000 (660) Material De Consumo 100.000,00 
3.3.90.33 – 000 (662) Passagens e Despesas com Locomoção 10.000,00 
3.3.90.39 – 000 (663) Outros Serviços de Terceiros - PJ 25.000,00 
3.3.90.40 – 000 (665) Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ 5.000,00 
3.3.90.93 – 000 (666) Indenizações e Restituições 5.000,00 
4.4.90.52 – 000 (667) Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

Total 462.000,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.403, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito especial no orçamento do exercício de 2022, no valor de R$ 462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil reais) e dá outras providências. 
 O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei nº 6.052, de 23 de novembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil reais), conforme a seguir 
especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.565 Casa de Passagem para Adultos e Famílias 
3.1.90.11 – 000 Vencimentos E Vantagens Fixas – Pessoal Civil 195.000,00 
3.1.90.13 – 000 Contribuições Patronais    20.000,00 
3.1.90.16 – 000 Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 20.000,00 
3.1.90.46 – 000 Auxílio-Alimentação 15.000,00 
3.1.90.49 – 000 Auxílio-Transporte 10.000,00 
3.1.91.13 – 000 Obrigações Patronais 45.000,00 
3.3.90.14 – 000 Diárias - Pessoal Civil 2.000,00 
3.3.90.30 – 000 Material De Consumo 100.000,00 
3.3.90.33 – 000 Passagens e Despesas com Locomoção 10.000,00 
3.3.90.39 – 000 Outros Serviços de Terceiros - PJ 25.000,00 
3.3.90.40 – 000 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ 5.000,00 
3.3.90.93 – 000 Indenizações e Restituições 5.000,00 
4.4.90.52 – 000 Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

Total 462.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes da anulação total de dotação do orçamento 
vigente, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.243 Assistência à Criança e ao Adolescente 
08.243.0023 Assistência à Criança e ao Adolescente 
2.432 Manutenção dos Serviços de Acolhimento Institucional 
3.1.90.11 – 000 (652) Vencimentos E Vantagens Fixas – Pessoal Civil 195.000,00 
3.1.90.13 – 000 (654) Contribuições Patronais    20.000,00 
3.1.90.16 – 000 (655) Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 20.000,00 
3.1.90.46 – 000 (656) Auxílio-Alimentação 15.000,00 
3.1.90.49 – 000 (657) Auxílio-Transporte 10.000,00 
3.1.91.13 – 000 (658) Obrigações Patronais 45.000,00 
3.3.90.14 – 000 (659) Diárias - Pessoal Civil 2.000,00 
3.3.90.30 – 000 (660) Material De Consumo 100.000,00 
3.3.90.33 – 000 (662) Passagens e Despesas com Locomoção 10.000,00 
3.3.90.39 – 000 (663) Outros Serviços de Terceiros - PJ 25.000,00 
3.3.90.40 – 000 (665) Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ 5.000,00 
3.3.90.93 – 000 (666) Indenizações e Restituições 5.000,00 

 
  

4.4.90.52 – 000 (667) Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 
Total 462.000,00 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.053, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Autoriza a abertura de crédito especial no exercício de 2022, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada a abertura de crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), conforme a seguir 
especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.566 FNAS – Emenda Parlamentar – Fundabem Fundação Pato-Branquense do Bem Estar  
4.4.90.52 – 7006 Equipamentos e Material Permanente 50.000,00 
2.567 FNAS – Emenda Parlamentar – Missão Vida Nova 
3.3.50.43 - 7007 Subvenções Sociais 100.000,00 

Total 150.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata a presente Lei, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação do exercício de 
2022, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
7006 FNAS – Emenda Parlamentar – Fundabem Fundação Pato-Branquense do Bem Estar 50.000,00 
7007 FNAS – Emenda Parlamentar – Missão Vida Nova 100.000,00 

Total 150.000,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
DECRETO Nº 9.404, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito especial no exercício de 2022, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei nº 6.053, de 23 de novembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto abertura de crédito especial no orçamento vigente, no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
09 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
09.04 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08 Assistência Social 
08.244 Assistência Comunitária 
08.244.0022 Assistência Social 
2.566 FNAS – Emenda Parlamentar – Fundabem Fundação Pato-Branquense do Bem Estar  
4.4.90.52 – 7006 Equipamentos e Material Permanente 50.000,00 
2.567 FNAS – Emenda Parlamentar – Missão Vida Nova 
3.3.50.43 - 7007 Subvenções Sociais 100.000,00 

Total 150.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito especial de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação do exercício 
de 2022, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
7006 FNAS – Emenda Parlamentar – Fundabem Fundação Pato-Branquense do Bem Estar 50.000,00 
7007 FNAS – Emenda Parlamentar – Missão Vida Nova 100.000,00 

Total 150.000,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021, e na Lei Orçamentária Anual, instituída pela Lei nº 5.867, de 20 de 
dezembro de 2021. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
LEI Nº 6.054, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Dispõe sobre o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal (SIM/POA) no Município de Pato Branco e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I-DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL (SIM/POA) 
Art. 1º O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal (SIM/POA), no Município de Pato Branco, vinculado à Secretaria Municipal de 
Agricultura, instituído com o objetivo de fiscalizar previamente os produtos de origem animal, sob o ponto de vista industrial, higiênico e sanitário, obedecerá ao 
disposto nesta Lei. 
§ 1º A coordenação do serviço de que trata o caput deste artigo será exercida por profissionais da área médico-veterinária da Secretaria de Agricultura do 
Município de Pato Branco. 
§ 2º A presente Lei será aplicada aos estabelecimentos destinados exclusivamente ao comércio local, por meio do Sistema Unificado Estadual de Sanidade 
Agroindustrial Familiar, Artesanal e de Pequeno Porte (SUSAF), do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA) ou do Selo de 
Identificação Artesanal (Selo Arte). 
Art. 2º Estão sujeitos à inspeção prevista nesta Lei: 
I - os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos, matérias-primas e derivados;  
II - o pescado e seus derivados; 
III - o leite e seus derivados;  
IV - o ovo e seus derivados; 
V - o mel, a cera de abelha e outros produtos da colmeia. 

 
  

Art. 3º A fiscalização dar-se-á nos termos da presente Lei, em conformidade com as Leis Federais nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950; nº 7.889, de 23 de 
dezembro de 1989; nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991; com a Lei Estadual nº 17.773, de 29 de novembro de 2013, com a Instrução Normativa nº 16, de 23 de 
junho de 2015, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e será exercida: 
I - nas propriedades rurais ou fontes produtoras e no trânsito dos produtos de origem animal;  
II - nos estabelecimentos industriais associados; 
III - nos entrepostos ou estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem ou acondicionem produto de origem animal.  
Parágrafo único. A fiscalização de que trata este artigo será realizada pela Secretaria Municipal de Agricultura, devendo esta dispor dos recursos humanos 
necessários, inclusive, de profissional competente, nos termos da Lei Federal nº 5.517, de 23 de outubro de 1968. 
Art. 4º O estabelecimento que se enquadre nas disposições do art. 3º desta Lei deve realizar seu registro junto ao SIM/POA. 
Art. 5º É obrigatória a implantação do programa de adoção das Boas Práticas Agropecuárias na etapa primária da cadeia produtiva pecuária, dos 
estabelecimentos que se enquadrem nas disposições do art. 3º desta Lei. 
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Agricultura: 
I - estabelecer normas técnicas de produção e classificação dos produtos de origem animal; e 
II - coordenar o treinamento técnico do pessoal envolvido no SIM/POA. 
Art. 7º O SIM/POA contará com uma comissão de caráter consultivo, composta por servidores públicos efetivos, ocupantes do cargo de Médico Veterinário, 
nomeados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal por meio de portaria, da seguinte forma: 
I - 01 (um) representante da Secretaria de Agricultura; 
II - 01 (um) representante do Departamento de Vigilância Sanitária; e 
III - 01 (um) representante da Secretaria de Meio Ambiente; 
Parágrafo único. São atribuições da comissão: 
I - auxiliar o SIM/POA na elaboração das normas e regulamentos a que se refere o artigo 6º desta Lei; 
II - analisar e emitir parecer sobre os projetos de construção, reforma ou ampliação e aparelhamento dos estabelecimentos destinados à obtenção de matéria-
prima, industrialização e beneficiamento de produtos de origem animal; 
III - analisar e emitir parecer sobre os processos de registro de estabelecimento; 
IV - analisar e emitir parecer sobre os processos de registro de produtos sem regulamento de identidade e qualidade regulamentada; 
V - colaborar com a coordenação do SIM/POA, quando solicitado. 
Art. 8º A coordenação do SIM/POA pode convidar, sempre que necessário, técnicos e representantes de outras entidades diretamente envolvidas com as 
atividades referidas nesta Lei, para auxiliar na elaboração de seus projetos e estudos. 
Art. 9º Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível e da intimação para adequação das irregularidades, com prazo determinado, a infração à presente Lei 
acarretará, de forma isolada ou cumulativa, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - apreensão, inutilização ou condenação das matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de origem animal, quando não apresentar em condições 
higiênico-sanitária adequadas ao fim que se destina, ou forem adulteradas; 
III - interdição cautelar ou definitiva, total ou parcial do estabelecimento, obra, produto e ou equipamento utilizado no processo produtivo, que cause risco ou 
ameaça de natureza higiênico-sanitária, ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora; 
IV - multa; 
V - cancelamento do registro. 
§ 1º A aplicação das sanções previstas neste artigo será disciplinada por regulamentação específica e não dispensará a formalização de auto de infração, 
contendo, no mínimo, a identificação do autuado, a data e o local da infração, descrição dos fatos e identificação do agente público responsável pela 
verificação. 
§ 2º As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau máximo, nos casos de artifício, ardil, simulação, embaraço ou resistência à ação fiscal.
§ 3º A interdição de que trata o inciso III deste artigo poderá ser levantada, após o atendimento das exigências que motivaram a sanção. 
§ 4º Quando as sanções forem de responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, as receitas decorrentes da aplicação das penas pecuniárias, bem 
como da taxa prevista nesta Lei, serão destinadas ao aprimoramento, aparelhamento, manutenção e outras melhorias da própria atividade de inspeção 
sanitária e industrial dos produtos de origem animal. 
§ 5º Será assegurado ao infrator o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
Art. 10. Fica instituída a taxa para realização do SIM/POA, tendo como fato gerador o efetivo e regular exercício do poder de polícia da Administração 
Municipal, decorrente da presente Lei, para inspeção sanitária dos produtos de origem animal. 
§ 1º O sujeito passivo é a pessoa física ou jurídica que se sujeitar ao disposto nesta Lei, em especial os proprietários ou responsáveis pelos estabelecimentos 
especificados no art. 3º. 
§ 2º A taxa de que trata o presente artigo corresponderá a 01 (uma) Unidade Fiscal do Município - UFM por hora de inspeção do profissional médico 
veterinário, junto às empresas que necessitarem de inspeção de produtos e derivados de origem animal.  
§ 3º O contribuinte será notificado do lançamento, na forma disciplinada em regulamento, devendo promover o pagamento do valor devido no prazo de 30 
(trinta) dias. 
§ 4º O não pagamento do tributo no prazo indicado neste artigo implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do lançamento, acrescida 
de juros de 0,6% (seis décimos por cento) ao mês e correção monetária, de acordo com a variação da UFM. 
§ 5º Aplica-se à taxa de que trata este artigo, no que couber, o disposto no Código Tributário Municipal, instituído pela Lei Complementar nº 1, de 17 de 
dezembro de 1998. 
§ 6º Os estabelecimentos enquadrados no Programa Municipal de Incentivo aos Pequenos Agricultores das Agroindústrias Familiares do Município de Pato 
Branco, instituído pela Lei nº 5.876, de 4 de março de 2022, seguirão a normativa da referida Lei. 
CAPÍTULO II - DO FUNDO MUNICIPAL DO SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL (SIM/POA) – FMSIM/POA 
Art. 11. Fica instituído o Fundo Municipal do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal (SIM/POA) - FMSIM/POA, vinculado à Secretaria 
Municipal de Agricultura, o qual será destinado exclusivamente às atividades, aquisição de insumos e/ou aprimoramento do SIM/POA. 
Parágrafo único. O FMSIM/POA será gerenciado pelo(a) secretário(a) da Secretaria Municipal de Agricultura. 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data de sua publicação. 
Parágrafo único. A regulamentação de que trata este artigo, abrangerá, pelo menos: 
I - as condições higiênico-sanitárias e tecnológicas de produção, manipulação, beneficiamento, armazenagem, transporte e comercialização de produtos; 
II - a fiscalização e o controle do uso de aditivos empregados na industrialização; 
III - os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e químicos da matéria-prima e de produtos;
IV - a fiscalização e o controle de todo material utilizado na manipulação, acondicionamento e embalagem de produtos; 
V - a qualidade e as condições técnico-sanitárias dos estabelecimentos em que são produzidos, preparados, manipulados, beneficiados, acondicionados, 
armazenados, transportados e comercializados os produtos; e 
VI - a fiscalização das condições de higiene e saúde das pessoas que trabalham nos estabelecimentos referidos nos incisos anteriores. 
Art. 13. Fica revogada a Lei nº 1.625, de 10 de julho de 1997. 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data da sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 6.055, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Autoriza a abertura de crédito suplementar no orçamento do exercício de 2022, no valor de R$ 1.038.170,00 (um milhão, trinta e oito mil e cento e setenta 
reais) e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito, sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica autorizada a abertura crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 1.038.170,00 (um milhão, trinta e oito mil e cento e setenta reais), 
conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
07 SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
12 Educação 
12.365 Educação Infantil 
12.365.00039 Manutenção do Ensino 
2.096 Manutenção das atividades do Transporte Escolar e Adequação 
4.4.90.52 –104 (15533) Equipamento e Material Permanente 200.000,00 

 
  

4.4.90.52 –162 (15535) Equipamento e Material Permanente 548.100,00 
4.4.90.52 –166 (15534) Equipamento e Material Permanente 290.070,00 

Total 1.038.170,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata a presente Lei, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação e de anulação 
parcial/total de dotação do exercício de 2022, conforme a seguir especificado: 
I - Excesso de Arrecadação: 

Código Especificação Valor (R$) 
162 Plano de Ações Articuladas - PAR - Termo de Compromisso nº 201901380-4 548.100,00 
166 Aquisição de Onibus Urbano Escolar - PAR nº 202100752-4 290.070,00 

II - Anulação de Dotação: 
Código Especificação Valor (R$) 

07 SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
12 Educação 
12.367 Educação Especial 
12.367.00039 Manutenção do Ensino 
2.426 Aquisição de Equipamentos 
4.4.90.52 –104 (1761) Equipamento e Material Permanente 120.000,00 
2.427 Manutenção da Educação Especial 
4.4.90.52 –104 (1767) Equipamento e Material Permanente 80.000,00 

Total 1.038.170,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, e na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 9.405, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito suplementar no orçamento do exercício de 2022, no valor de R$ 1.038.170,00 (um milhão, trinta e oito mil e cento e setenta reais) e dá outras 
providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei nº 6.055, de 23 de novembro de 2022; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto abertura de crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 1.038.170,00 (um milhão, trinta e oito mil e cento e setenta reais), 
conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
07 SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
12 Educação 
12.365 Educação Infantil 
12.365.00039 Manutenção do Ensino 
2.096 Manutenção das atividades do Transporte Escolar e Adequação 
4.4.90.52 –104 (15533) Equipamento e Material Permanente 200.000,00 
4.4.90.52 –162 (15535) Equipamento e Material Permanente 548.100,00 
4.4.90.52 –166 (15534) Equipamento e Material Permanente 290.070,00 

Total 1.038.170,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação e de 
anulação parcial/total de dotação do exercício de 2022, conforme a seguir especificado: 
I - Excesso de Arrecadação: 

Código Especificação Valor (R$) 
162 Plano de Ações Articuladas - PAR - Termo de Compromisso nº 201901380-4 548.100,00 
166 Aquisição de Onibus Urbano Escolar - PAR nº 202100752-4 290.070,00 

II - Anulação de Dotação: 
Código Especificação Valor (R$) 

07 SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 
12 Educação 
12.367 Educação Especial 
12.367.00039 Manutenção do Ensino 
2.426 Aquisição de Equipamentos 
4.4.90.52 –104 (1761) Equipamento e Material Permanente 120.000,00 
2.427 Manutenção da Educação Especial 
4.4.90.52 –104 (1767) Equipamento e Material Permanente 80.000,00 

Total 1.038.170,00 
Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a executar os ajustes necessários no Plano Plurianual, instituído pela Lei nº 5.805, de 1º de setembro de 2021, e na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei nº 5.806, de 1º de setembro de 2021. 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, em 23 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 9.400, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022. 

Abre crédito suplementar no exercício de 2022, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e dá outras providências. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “c”, 
ambos da Lei Orgânica Municipal, e com base na Lei Municipal nº 5.867, de 20 de dezembro de 2021; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.02 DEPARTAMENTO DE ENSINO 
12 Educação 
12.361 Ensino Fundamental 
12.361.0039 Manutenção do Ensino 
2.254 Manutenção das Instituições de Ensino Fundamental 
3.3.90.39 – 000 (104) Outros Serviços de Terceiros PJ 50.000,00 

Código Especificação Valor (R$) 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
07.04 DEPARTAMENTO DE CULTURA 

 
  

12 Educação 
12.392 Difusão Cultural 
12.392.0040 Promover a Cultura 
2.180 Manutenção das Atividades de Datas Comemorativas 
3.3.90.30 – 000 (519) Material de Consumo 450.000,00 

Total 500.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação do 
exercício de 2022, conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 
000 Recursos Ordinários (Livres) 500.000,00 

Total 500.000,00 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 22 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 9.406, DE 24 DE NOVEMBRODE 2022. 

Declara luto oficial no Município de Pato Branco em virtude do falecimento do Sr. Cláudio Petrycoski. 
O Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 
Considerando o falecimento do Sr. Cláudio Petrycoski na data de ontem, 23 de novembro de 2022; 
Considerando os inestimáveis trabalhos dedicados ao Município como líder comunitário, contribuindo para o fortalecimento das entidades beneficentes e 
esportivas de Pato Branco, bem como os incalculáveis serviços prestados à comunidade através das diversas atividades culturais realizadas por meio do 
Instituto TheóphiloPetrycoski; 
Considerando a dedicação prestada através de sua ativa participação em instituições e entidades como o Sistema de Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná - FIEP,o Sindimetal Sudoeste, a Agência de Desenvolvimento do Sudoeste e o Instituto Regional de Desenvolvimento Econômico e Social - IRDES, 
onde atuou como presidente; 
Considerando o imenso apoio prestado à comunidade pato-branquense no decorrer de sua vida como empresário, tendo gerado diversos empregos durante os 
últimos, aproximadamente, 40 (quarenta) anos, através da Indústria de Fogões Petrycoski e da Atlas Eletrodomésticos; 
Considerando o alto grau de estima que constituiu em vida com pessoas dos mais diversos segmentos da sociedade; 
Considerando a consternação geral da comunidade e o sentimento de solidariedade, dor e saudade que emerge pela perda do Sr. Cláudio Petrycoski, 
empresário e líder comunitário no Município; 
Considerando que é dever do Poder Público pato-branquense render justas homenagens àqueles que, com o seu trabalho, exemplo e dedicação, contribuíram 
para o desenvolvimento e crescimento do Município; 
DECRETA: 
Art. 1º Fica declarado luto oficial por 3 (três) dias, a partir desta data, pelo falecimento do Sr. Cláudio Petrycoski, em sinal de profundo pesar e reconhecimento 
pelos relevantes serviços prestados à comunidade pato-branquense, como empresário e importante líder comunitário, sendo marcante a sua participaçãona 
história do Município, devendo a Bandeira do Município permanecer hasteada a meio mastro na sede do Paço Municipal e nas demais repartições municipais. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 24 de novembro de 2022. 

ROBSON CANTU 
Prefeito Municipal 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO N°304/2022 

Altera Decreto n°111/2022, de 27 de abril de 2022, onde 
nomeia Servidores Públicos Municipais para 
comporem a Assessoria de Planejamento e Projetos. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, no uso de suas atribuições 

legais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal e considerando o disposto na Lei 

Municipal n°2.210/2019,  

CONSIDERANDO a necessidade de atuação da Assessoria de Planejamento 

e Projetos, com suas atribuições, quais sejam: 

I- Assessorar a Prefeita Municipal; 

II- Coordenar a aplicação do Plano Diretor e suas revisões; 

III- Zelar pela compatibilização, aperfeiçoamento, compreensão, 

divulgação e aplicação das normas urbanísticas que compõem o 

ordenamento jurídico do Município; 

IV- Orientar e assegurar a efetiva integração, articulando e coordenação 

das ações de governo em nível programático, orçamentário e 

gerencial; 

V- Coordenar o Sistema Municipal de Informações de que se trata esta 

Lei; 

VI- Zelar, em colaboração com os demais órgãos do governo e com a 

comunidade, pela permanente promoção do Município no contexto 

regional, nacional e internacional; e, 

VII- Propor e apoiar formas de participação efetiva da população na 

gestão pública. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados, sem ônus para o Município, para comporem a 

Assessoria de Planejamento e Projetos, os servidores abaixo nomeados: 

NOME MATRÍCULA 

Juarez de Jesus Flores Junior 2900-9 

Jonas Santos de Paula  1531-8 

Adriano de Col 2347-7 

Cezar Augusto Branco 2921-1 

Milena Marassi Binotto 2868-1 

Ramão Marques Neto 1294-7 

Ceni Vitória Fortunattti Ferst 1455-9 

Simone Bassani 2343-4 

Luciana Pires de Campos Teixeira 2924-6  

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o 

Decreto n°111/2022 e as demais disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ EM 24 
DE NOVEMBRO DE 2022. 

Rafaela Martins Losi 

Prefeita Municipal 

 

 
MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 

DECRETO N°303/2022 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, no uso de suas atribuições 

legais previstas no art. 43, inciso IV da Lei Orgânica Municipal e considerando o disposto na Lei 

Municipal n°2.686/2019,  

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os membros abaixo relacionados, para recondução 

do Conselho Municipal de Planejamento do Município de Clevelândia: 

REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS 
Titular: Ramão Marques Neto.         Suplente: Ceni Vitória Fortunati Ferst. 

Titular: Jonas Santos de Paula.       Suplente: Camila Ingrit Machado. 

Titular: Milena Marassi Binotto.        Suplente: Luiz Gustavo Paludo. 

Titular: Cezar Augusto Branco.        Suplente: Nayara Zeferino Santos. 

 

REPRESENTANTES DO LEGISLATIVO 
Titular: Luciano Loyola.                    Suplente: Cristiano Dlugoss. 

 

REPRESENTANTES DA ÁREA EMPRESARIAL 
Titular: Antônio Chiarani Neto.          Suplente: Juliano Peruzzo. 

 

REPRESENTANTES DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
Titular: Danilo de Vasconcelos Leão.  Suplente: Henrique Dall’Asta. 

 

REPRESENTANTES DOS SINDICATOS 
Titular: Tiago Galina                         Suplente: Júnior Zardo. 

 

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES ACADÊMICAS 
Titular: Braian Lucas C. Almeida.       Suplente: Airam A. Teixeira Fortunati. 

 

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando o 

Decreto n°175/2022 e as demais disposições em contrário. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ EM 24 
DE NOVEMBRO DE 2022. 

Rafaela Martins Losi 

Prefeita Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CLEVELÂNDIA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 
PREGÃO PRESENCIAL N° 89/2.022  

UASG: 987509 
AMPLA CONCORRENCIA 

 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL  
O Município de Clevelândia, Estado do Paraná, avisa aos interessados que fará realizar licitação no 
dia 13/12/22, às 10:00h, na Sala de Licitações, sito à Praça Getúlio Vargas, 71 – Centro – Clevelândia 
– PR, na modalidade de Pregão Presencial, o qual tem por objeto: “Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços técnicos de apoio administrativo, adjutório à 
Administração Pública Municipal de Clevelândia/PR, com ênfase à Governança Pública e 
prospecção de recursos nas diversas modalidades operacionais” ,  nas quantidades e 
especificações mencionadas no Termo de Referência. 
 
OBS: O edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet, pelos endereços eletrônicos:  
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.clevelandia.pr.gov.br/licitacao, podendo também 
ser solicitado através do e-mail licitacao@clevelandia.pr.gov.br. Mais Informações pelo telefone: 
(46)3252-8007. Clevelândia, 24 de Novembro de 2022. 

 
RODRIGO A. MENDES DA SILVA 

PREGOEIRO 
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MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 090/2022 
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